Comarca da Capital – 15ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: João Felipe Nunes Ferreira Mourão
Processo nº 0152497-11.2011.8.19.0001
Trata-se de ação de embargos em que se postula a extinção do processo de execução em razão da ausência de liquidação do título. O Embargado apresentou impugnação às fls. 17 ratificando a execução e atualizando seus cálculos. Planilha do contador judicial às fls. 21, retificada às fls. 40 (fls. 47). O MP informou às fls. 61 não ter interesse no feito. Os autos vieram conclusos em 21.11.2012. É O RELATÓRIO. DECIDO Tratam-se de embargos à execução objetivando a extinção do processo executivo em razão de suposta iliquidez. O dispositivo da sentença possui o seguinte teor (fls. 84/93): ´Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na petição inicial e condeno o réu ao pagamento da diferença de valor referida, para integral correção monetária do abono pago à parte autora, aplicando-se, a esta, o índice INPC, e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, este a contar da citação. Com base no principio da causalidade, condeno o réu a reembolsar as despesas referentes as custas processuais e ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 10% (dez por cento) sobre a condenação. Cumpra-se o artigo 475, I do Código de Processo Civil. Dê-se vista ao MP. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.´ Tal ato judicial restou reformado em parte nos seguintes termos, conforme consta às fls. 168: ´Por estes motivos, nega-se seguimento ao Agravo Retido, e dá-se parcial provimento ao recurso de Apelação, na forma do art. 557, §1º - A, do CPC, para determinar a dedução de eventuais valores já pagos, para que sejam aplicados juros de 6% (seis por cento) ao ano na forma da Lei nº 9.494/97, e para que seja reduzida a verba honorária para R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).´ Portanto, o valor devido pelo Embargado consiste na diferença decorrente da ausência de correção integral do abono variável, aplicando-se o INPC e juros de mora de seis por cento ao ano, estes últimos a contar da citação, deduzidos eventuais valores pagos administrativamente, além do ressarcimento das despesas processuais e pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.500,00. O exame dos autos principais demonstra ter sido o Embargante citado para efetuar o pagamento do valor apontado na planilha de fls. 284 (R$ 8.208,85), este resultante da dedução do valor recebido administrativamente (R$ 12.975,85) do importe apresentado na planilha acostada à inicial (R$ 21.184,70 - fls. 07). Nos presentes embargos os autos foram remetidos ao contador judicial que atualizou às fls. 40 tanto o importe inicialmente devido como o valor recebido administrativamente, apurando a diferença devida de R$ 7.877,71, confirmando, posteriormente, a mesma às fls. 49. Ressalte-se terem sido prestadas informações pela Divisão de Pessoal da Magistratura às fls. 30 noticiando o mesmo valor mencionado pelo Credor, ora Embargado. Portanto, os cálculos de fls. 40 apuraram corretamente a diferença de abono variável devida, considerando a atualização pelo INPC, juros de 6% ao ano e dedução do valor pago administrativamente, pelo que não se mostra adequada a extinção do processo executivo por iliquidez do título, mas sim o reconhecimento de pequeno excesso para redução do valor da execução de R$ 8.208,85 para R$ 7.877,71. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido apenas para reconhecer excesso no sentido de reduzir o valor da execução do crédito autoral para o importe de R$ 7.877,71 (sete mil oitocentos e setenta e sete reais e setenta e um centavos), conforme planilha de fls. 40. Tendo em vista a sucumbencia recíproca, as custas deverão ser rateadas e os honorários compensados, observando em relação ao Embargante a isenção legal e o instituto da confusão. Certificado o trânsito em julgado, TRASLADE-SE CÓPIA da presente e dos cálculos de fls. 40 para os autos principais, dando-se baixa nos presentes embargos e EXPEDINDO no apenso RPV quanto ao crédito autoral e os honorários sucumbenciais. P.R.I.
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